

  

    [image: Capa de Educação integral, aprendizagens e resultados sociais: lições e

reflexões de Aline Zero Soares]

  




  

    [image: ]




    Coordenadora da coleção: Jaqueline Moll




    CONSELHO EDITORIAL




    André Lázaro – Universidade Estadual do Rio de Janeiro




    António Sampaio Nóvoa – Universidade de Lisboa 




    Antônio Carlos Ronca – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo




    Arnaldo Nogaro – Universidade Regional Integrada




    Bernard Charlot – Université Paris VIII e Universidade Federal de Sergipe




    César Nunes – Universidade Estadual de Campinas




    Daniel Cara – Universidade de São Paulo




    Débora Mazza – Universidade Estadual de Campinas




    Elsio Corá – Universidade Federal da Fronteira Sul 




    Gaudêncio Frigotto – Universidade Federal Fluminense 




    Guillermo Rios – Universidad de Rosário 




    Jaume Martinez Bonafé – Universidad de Valência 




    José Pacheco – ECOHABITARE




    Juares Thiesen – Universidade Federal de Santa Catarina




    Liliane Giordani – Universidade Federal do Rio Grande do Sul




    Lúcia Helena Álvares – Universidade Federal de Minas Gerais




    Lucineide Pinheiro – Universidade Federal do Pará




    Maria Carmem Barbosa – Universidade Federal do Rio Grande do Sul




    Márcia Rosa da Costa – Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre




    Malvina Tuttman – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro




    Márcio Taschetto – Universidade Franciscana




    Miquel Essomba – Universitat Autonoma de Barcelona




    Penildon Silva Filho – Universidade Federal da Bahia




    Rui Trindade – Universidade do Porto


  




  

    

      [image: ]

    


  




  

    Copyright © Aline Zero Soares, 2024




    Capa: Humberto Nunes (Ilustração: Andrea Ebert)  




    Projeto gráfico e editoração: Clo Sbardelotto/Fosforográfico 




    Revisão: Simone Ceré




    Conversão livro digital: Cristiano Marques




    Editor: Luis Antonio Paim Gomes




    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) Bibliotecária Responsável: Denise Mari de Andrade Souza CRB 10/960




    

      

        

      



      

        

          	

            S676e Soares, Aline Zero




            Educação integral, aprendizagens e resultados sociais: lições e reflexões / Aline Zero Soares. -- Porto Alegre: Sulina, 2024.




            ISBN: 978-6557-59-184-0 (livro digital)




            1. Educação. 2. Educação – Políticas Públicas. 3. Democracia – Educação. 4. Educação Pública. 5. Educação Integral. 5. História do Brasil. I. Título.




            CDU: 370




            CDD: 370.1


          

        


      

    




    Todos os direitos desta edição reservados à 




    EDITORA MERIDIONAL LTDA.




    Rua Leopoldo Bier, 644 – 4º andar 




    Bairro Santana, CEP 90620-100 




    Porto Alegre, RS – Brasil




    Tel.: (51) 3110-9801




    sulina@editorasulina.com.br 




    www.editorasulina.com.br




    Novembro / 2024


  




  

    




    




    Para minha amada mãe,




    Dra. Maria Aparecida Zero (in memoriam),




    meu maior exemplo como educadora humanizada




    e comprometida. Seu compromisso inabalável




    com a educação pública e a justiça social deixou um legado




    duradouro de inspiração entre seus/suas estudantes




    na educação básica e como formadora de professoras/es.




    Nesta dedicatória, ela representa as/os inúmeras/os educadoras/es dedicadas/os e esperançosas/os que servem nas milhares




    de escolas e sistemas de ensino público do Brasil.


  




  

    
Prefácio




    




    Quando esquecemos que trabalhamos com humanos, 




    esquecemos nossa humanidade.




    Miguel Arroyo




    É uma grande alegria apresentar/prefaciar, na composição da Coleção Territórios da Educação, publicada pela Editora Sulina, o livro de Aline Zero Soares, Educação integral, aprendizagens e resultados sociais: lições e reflexões.




    Graduada em Comunicação Social – Jornalismo pela Universidade Estadual Paulista (UNESP – Bauru) e mestra em Políticas Públicas e Gestão Pública pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), Aline integra a carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental do governo federal desde 2012, trabalhando atualmente no Ministério da Educação, justamente na Diretoria de Políticas e Diretrizes da Educação Integral Básica.




    Este livro é fruto de sua tese de doutorado, Resultados sociais da educação: experiências de três escolas inovadoras alinhadas à perspectiva da educação integral no Brasil, defendida no Departamento de Educação da Universidade da Califórnia – Los Angeles (UCLA), sob a orientação do professor Richard Desjardins, no ano de 2023.




    Partindo de amplo e sólido referencial teórico, que associa – de modo muito apropriado – educação integral e cidadania, inclusive cunhando a expressão “educação integral cidadã”, o trabalho de Aline colabora para a ampliação do debate acerca de um tema recorrente e estrutural para a educação brasileira: a escola de educação integral e dia letivo completo.




    Desde o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, escrito em 1932 por educadores/as comprometidos/as com a Democracia e com o desenvolvimento equitativo do país, andamos às voltas com o desafio de construir uma escola que garanta o desenvolvimento pleno de cada um e de todos, na perspectiva de construir um país livre, feliz e soberano, que só é possível a partir da ação autônoma, solidária e inteligente da cidadania.




    Em seu trabalho de investigação, através de uma abordagem qualitativa exploratória, Aline realiza um estudo de caso de três escolas brasileiras, com os objetivos de entender em que medida e por meio de quais estratégias educacionais as escolas participantes seguem uma visão ampliada da educação integral, enfatizando as dimensões sociais e cidadãs da educação (definida pelo estudo como educação integral cidadã), e de investigar os resultados sociais da educação produzidos pelas escolas e sua relação com as estratégias educacionais adotadas pelas escolas.




    Para além do desempenho acadêmico, foco único de uma abordagem recorrente no Brasil, associada a certo “mercado educacional”, nas escolas estudadas – Escola Municipal de Ensino Fundamental Presidente Campos Salles e no Centro Integrado de Educação de Jovens e Adultos Campo Limpo (CIEJA-Campo Limpo) em São Paulo, e na Escola SESC de Ensino Médio, no Rio de Janeiro – Aline identifica estratégias educacionais sobre como implementar a educação integral cidadã, a partir das reflexões e dados produzidos por meio de observações de campo, análise documental e entrevistas semiestruturadas.




    Evidenciam-se resultados sociais associados às estratégias adotadas, sugerindo caminhos necessários para a ampliação da qualidade social das escolas e reforçando a relevância do desenvolvimento de instrumentos para a aferição de resultados, para além do desempenho acadêmico.




    A educação integral cidadã, vivenciada nas escolas estudadas, explicita a compreensão do estudante em sua inteireza, tanto pela consideração da multidimensionalidade humana quanto pela consideração de suas necessidades sociais e emocionais, incluindo o suporte para acessar serviços de áreas como saúde e assistência social, e a construção de relações estudante-professor pautadas pela empatia e afetividade.




    Destaca-se, além disso, a perspectiva de um sistema ético (valores da escola) que desvela propostas de uma Educação ética, democrática e cidadã, que promove formação para a autonomia de pensamento e atitudes, a participação ativa, a valorização da diversidade e a cidadania.




    Aline identifica também o que denomina como “Contaminação escola-comunidade”, demonstrando a integração entre a escola, a comunidade e seu território, através de exemplos muito significativos na construção de um Bairro Educador pela relação entre a EMEF Campos Salles e a comunidade de Heliópolis, nas parcerias com movimentos culturais e organizações da sociedade civil desenvolvidas pelo CIEJA-Campo Limpo na região do Capão Redondo e nos projetos de aprendizagem em serviço e engajamento social conduzidos pela Escola SESC de Ensino Médio.




    A pesquisa também apresenta resultados sociais muito relevantes no trabalho de uma educação integral cidadã, relacionados com melhorias na saúde e no bem-estar, construção de cidadãos autônomos, democráticos e engajados, desenvolvimento de indivíduos éticos e (maioria)-minorias empoderadas, desenvolvimento humano abrangente, redução da violência local e acesso a direitos sociais, e efetivo direito à educação, entre outros.




    Destacamos, nos achados da pesquisa, o empoderamento de estudantes de grupos historicamente discriminados na escola e fora dela como fator que contribui para o aumento de sua perspectiva de futuro, como um dos resultados sociais mais relevantes do trabalho construído por Aline, para pensar a educação integral cidadã, pela qual vale a pena lutar e trabalhar.




    O conjunto do trabalho de pesquisa, apresentado neste livro, corrobora todas as teses e práticas humanizadoras da escola, que compreendem e potencializam o papel da educação na construção da justiça social, em contraposição à naturalização das complexas desigualdades do país, mantidas também através da exclusão escolar, pelos infindáveis processos de reprovação, repetência e evasão.




    O trabalho de Aline representa uma grande contribuição que, além de seu excepcional conteúdo, chega na hora certa na educação brasileira, sacrificada por tantas descontinuidades, colaborando para demarcar a educação integral no campo político da afirmação do estado democrático de direito e, portanto, da garantia de uma escola com igualdade de condições e equidade de oportunidades para todos os estudantes brasileiros, e articulada com seu território, sua comunidade e outras políticas sociais, culturais e ambientais.




    Apontando a multidimensionalidade humana, na expressão estudante em sua inteireza; a democracia e cidadania; a comunidade e o território; as pedagogias e práticas inovadoras; a intersetorialidade; e os (dignos e justos) tempos e espaços, como ênfases, tanto de parte significativa da literatura como dos próprios achados da pesquisa, este livro estabelece um contraponto a um tipo de educação integral restrita ao conteúdo acadêmico, negligenciando a formação humana integral e o papel da escola na construção da cidadania.




    Não bastasse toda a contribuição conceitual e política da pesquisa, Aline encerra seu texto com um conjunto de recomendações que podem colaborar para a efetivação de políticas públicas que garantam a implementação, o acompanhamento e a consolidação da agenda da educação integral cidadã no Brasil, transversal a um conjunto de políticas, além das educacionais, que materializem o pleno desenvolvimento garantido pela Constituição Federal de 1988.




    Portanto, a tese/o livro de Aline Soares está atravessado de humanidade, nos lembrando que somos humanos e que o sentido das políticas públicas – e da própria existência do Estado – é determinado pelo sentido de construção de humanidade nos seres que compõem a espécie humana.




    Um livro que merece e precisa ser lido!




    Profa. Dra. Jaqueline Moll




    Em meados deste maio de 2024, de inundações e sofrimentos no sul do Brasil.


  




  

    
Apresentação




    




    Nos últimos dois séculos, os sistemas escolares emergiram como uma das características mais distintivas da era moderna. A educação como uma empreitada em larga escala conduzida pelo Estado surgiu no contexto da Revolução Industrial (Becker et al., 2011) e da formação dos Estados-Nações na Europa (Epstein et al., 1990), culminando em ser definida como um direito humano pela Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas de 19481 (Assembleia Geral das Nações Unidas, 1948). De fato, na segunda metade do século XX, expandir o acesso às escolas tornou-se uma prioridade global (Roser; Ortiz-Ospina, 2016). No entanto, os avanços na ampliação do acesso à educação não necessariamente foram seguidos por transformações educacionais substanciais que dialogassem com as realidades culturais, políticas, econômicas e sociais dos distintos contextos e momentos históricos. Estudiosos/as que analisam sistemas de educação de países diversos sugerem que as chamadas escolas tradicionais, que ainda prevalecem na maioria dos contextos ao redor do mundo, historicamente se baseiam em elementos como disciplina, relações hierárquicas, controle dos corpos e aprendizagem restrita à transmissão de conteúdos que desestimula a capacidade dos/as estudantes de pensarem criticamente, de forma autônoma e criativa (Freire, 2005; Apple; Bean, 2007; Robinson, 2016; Pacheco, 2019). Essa perspectiva negligencia a integralidade dos sujeitos, que, para além do cognitivo, são constituídos por suas dimensões sociais, emocionais, físicas, culturais, éticas e artísticas (Moll, 2012), além de muito pouco trabalhar a formação de nossos bebês, crianças, adolescentes e jovens para o (e no)2 exercício da cidadania em uma sociedade democrática. Além disso, pesquisas na área da educação já nos alertaram que a escola tem funcionado de maneira ambígua como um fator de reprodução de diversos tipos de desigualdades, em vez de funcionar como um instrumento para mobilidade social e a equalização de oportunidades (Bourdieu, 1977).




    Dessa perspectiva, este estudo aborda a necessidade de compreendermos experiências educacionais que buscam repensar o propósito da educação e suas pedagogias em direção a abordagens mais integrais, democráticas e orientadas para a justiça social, a garantia de múltiplos direitos e o efetivo alcance dos direitos de aprendizagens. Para isso, a pesquisa foca a observação de resultados sociais da educação – ou seja, resultados e aprendizagens que transcendem o conteúdo acadêmico que histórica e tradicionalmente compõe os currículos oficiais, mas que se fazem essenciais tanto para a formação de sujeitos autônomos e preparados para a construção de uma sociedade justa quanto também para que o direito às aprendizagens do conteúdo acadêmico seja efetivamente garantido. Particularmente, o estudo se volta à análise de experiências de escolas não tradicionais que, como será revelado, representam a perspectiva da educação integral no Brasil.




    Cabe destacar que, para elucidarmos como as sociedades compreendem e justificam os propósitos de seus sistemas de educação, é importante notar como os resultados da educação são observados. Estudos anteriores (Behrman, Stacey, 1997; Desjardins; Schuller, 2006) alertaram que, ao longo da segunda metade do século XX, o exame dos benefícios da educação tem sido predominantemente focado em seus resultados econômicos, como impacto na renda dos indivíduos ou no crescimento econômico de um certo território. Da mesma forma, a qualidade das escolas tem sido principalmente entendida como uma função do desempenho acadêmico de seus estudantes.




    No entanto, há outra perspectiva, enfatizada por um crescente corpo de literatura, nacional e internacional, que sustenta que os benefícios alcançados por indivíduos e sociedades por meio da educação vão muito além dos aspectos econômicos, já bem documentados. Esta abordagem defende a observação de resultados sociais da educação (por exemplo, Behrman; Stacy, 1997; Desjardins; Schuller, 2006; Singer, 2014; Schulz et al., 2016; Ação Educativa, 2018; Centro de Referências em Educação Integral, 2020; Cardoso et al., 2021; Ghanen, 2022; Campbell, 2022). Tal literatura enfatiza a importância de pesquisas voltadas a abordar as associações entre educação e aspectos sociais como saúde, bem-estar e engajamento cidadão e social, bem como aprendizagens relacionadas à educação para a (e na) cidadania, pensamento crítico e antidiscriminatório, autonomia, responsabilidade, e repertório cultural e artístico.




    Apesar dos avanços já alcançados em tal perspectiva de pesquisa, estes/as autores/as destacam as limitações dos dados e métodos comumente empregados na confirmação de associações causais entre educação e resultados sociais. Mais especificamente, pesquisas que tentam estabelecer relações causais entre educação e seus resultados sociais são comumente apenas baseadas em variáveis como anos de escolaridade ou desempenho acadêmico e, por isso, limitadas em considerar a influência exercida por diferentes tipos de abordagens pedagógicas e currículos, culturas escolares e outras características sociais do contexto estudado. Além disso, apesar de avanços recentes em se considerar a importância de variáveis como currículo escolar e cultura escolar (por exemplo, Dijkstra et al., 2015; Campbell, 2022), as pesquisas estudando relações causais entre educação e resultados sociais são focadas nos resultados sociais proporcionados por escolas e pedagogias tradicionais.




    Dessa perspectiva, este estudo busca investigar os resultados sociais de um outro tipo de educação, a perspectiva da educação integral, que expande o foco estreitamente definido da educação no aprendizado acadêmico para incluir outros aspectos do desenvolvimento humano, como emocional, cultural, político, social, ético e físico (Moll, 2012). Tal perspectiva, embora não esteja estritamente voltada aos chamados resultados acadêmicos e econômicos da educação, não ignora sua importância, comprometendo-se como aliada das aprendizagens de conteúdo enquanto garantidora das condições necessárias para isso e do acesso a múltiplas aprendizagens para a formação humana integral, bem como para a garantia da qualidade da educação com efetivo potencial de mobilidade socioeconômica.




    A conceituação da educação integral pode ser variada, conforme será discutido na Parte II deste estudo. A abordagem desta pesquisa baseia-se na literatura brasileira que constrói e avança sobre o tema desde o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 e que define a educação integral como aquela comprometida com o desenvolvimento humano em suas múltiplas dimensões – emocional, cultural, política, social, ética e física (Moll, 2012) – e com a educação para a cidadania que fomenta a autonomia, em oposição a compreender os/as estudantes como receptores passivos de conhecimento (Gadotti, 2009). Essa perspectiva enfatiza a relação integrada entre a escola, a comunidade e o território, buscando fornecer aos/às estudantes apoio para prosperar em suas trajetórias educacionais e de vida (Arroyo, 2012; Menezes; Diniz Junior, 2018). Ao abordar este conceito, este estudo foca uma interpretação da educação integral que tratarei como “educação integral cidadã”, com o objetivo de diferenciá-la da noção de “educação em tempo integral” – que nem sempre inclui o desenvolvimento humano em suas múltiplas dimensões –, bem como para distingui-la de outras compreensões de educação integral, que enfatizam os aspectos socioemocionais de maneira individualizada e se baseiam em fundamentos da meritocracia que, muitas vezes, desconsideram os contextos socioeconômicos e a importância da garantia dos múltiplos direitos dos/as estudantes. Elaborando sobre essa interpretação, recorrerei à literatura sobre o tema, bem como aos dados analisados como parte deste estudo.




    Consequentemente, o desenho da pesquisa está voltado a interpretar os resultados sociais observados no contexto de três escolas brasileiras amplamente reconhecidas por sua perspectiva inovadora3 e cidadã (Brasil, 2015a). Outro foco é considerar até que ponto elas se alinham com a perspectiva de educação integral. Embora o estudo tenha levado a observações de semelhanças e diferenças entre as escolas, o objetivo não é necessariamente fazer comparações. Em vez disso, o propósito é considerar a contribuição de cada uma em termos de suas práticas e pedagogias, visando avançarmos no conhecimento produzido sobre os resultados sociais associados a experiências educacionais da educação integral.




    As escolas participantes são4:




    i) Escola Municipal de Ensino Fundamental Presidente Campos Salles, uma escola pública de ensino fundamental (do 1º ao 9º ano) em São Paulo;




    ii) Centro Integrado de Educação de Jovens e Adultos Campo Limpo (CIEJA-Campo Limpo), uma escola pública de ensino fundamental (do 1º ao 9º ano) para educação de adultos e jovens em São Paulo; e




    iii) Escola SESC de Ensino Médio, uma escola de ensino médio sem fins lucrativos e gratuita no Rio de Janeiro (RJ), financiada pelo Serviço Social do Comércio (SESC), instituição paraestatal que opera no interesse público.




    Importante ressaltar que esta publicação é fruto de uma tese de doutorado defendida pela autora na School of Education & Information Studies (Faculdade de Educação e Estudos da Informação) da University of California Los Angeles (UCLA), Los Angeles, Estados Unidos, em março de 2023. Para este livro, o texto original da tese passou por adaptações menores relacionadas a ajustes de linguagem e de complementações e atualizações de conteúdo5.




    Propósito e questões do estudo 




    Este se configura como um estudo qualitativo de múltiplos casos, com o objetivo de explorar os vínculos entre abordagens educacionais alinhadas com a perspectiva de educação integral e resultados sociais e aprendizagens mais amplas, tais como educação para a cidadania, engajamento social, desenvolvimento de habilidades relacionadas à autonomia e responsabilidade, pensamento crítico, e saúde e bem-estar. Um objetivo-chave é a identificação de fatores escolares que podem afetar os resultados sociais, especificamente no contexto das três escolas escolhidas, que são reconhecidas por adotar uma abordagem educacional não tradicional. Esses resultados podem ser observados no nível individual (por exemplo, saúde e pensamento crítico), mas também podem ser refletidos no nível familiar, comunitário ou na sociedade em geral (por exemplo, melhorias nos relacionamentos familiares ou em aspectos sociais no nível comunitário). Devido às limitações impostas pelo escopo do estudo, os resultados sociais no nível social (tais como coesão social e taxa de mortalidade) são apenas observados lateralmente e não consistem no foco deste estudo.




    A pesquisa é centrada em torno de duas questões. A primeira é revelar as histórias e contextos dos três casos de escola, examinando as motivações que os levaram a rejeitar uma perspectiva tradicional de educação, e explorar como suas abordagens se relacionam com a perspectiva de educação integral. A segunda gira em torno da evidência de resultados sociais relacionados às estratégias das escolas participantes, bem como dos fatores escolares conectados a eles. Para concluir o trabalho, promovem-se reflexões acerca dos desafios e potenciais de implementação e sustentabilidade dos projetos de educação inovadores desenvolvidos pelas escolas, bem como de possíveis lições para o repensar do processo de avaliações nas escolas e dos indicadores de qualidade educacional externos.




    As principais questões trabalhadas pelo estudo são:




    Questão 1: Quais são os contextos e as estratégias educacionais subjacentes às experiências das escolas participantes e como estas se relacionam com a perspectiva de educação integral (cidadã)?




    Questão 2: Quais são os resultados sociais observados nas escolas participantes e como eles se relacionam com as perspectivas educacionais adotadas?




    As questões de pesquisa são endereçadas com base em análise documental, observações de campo e entrevistas com integrantes da escola – estudantes, professores/as, funcionários/as e gestores/as – e formuladores/as de políticas. A interpretação dos dados que coletei será realizada com base em conceitos e teorias relacionadas à literatura sobre os resultados sociais da educação e a perspectiva de educação integral. O modelo conceitual a ser utilizado foi desenvolvido a partir do conhecimento acadêmico anteriormente relevante sobre como fatores escolares da educação integral podem estar relacionados a resultados sociais.




    Significado do estudo e suas limitações 




    Esta pesquisa busca contribuir com construção de conhecimento voltado a políticas e práticas educacionais. Especificamente, visa identificar fatores escolares que podem gerar resultados sociais por meio da educação, incluindo bem-estar, saúde, engajamento cidadão e social, e pensamento crítico e autônomo. Ao focar as maneiras pelas quais três escolas – amplamente reconhecidas por suas abordagens inovadoras e cidadãs no Brasil – geram tais resultados, o estudo contribui para somar ao conhecimento até então produzido sobre como tal perspectiva pode contribuir com sucesso para o desenvolvimento integral dos/as estudantes. Pretende ajudar a revelar como a implementação da educação integral funciona na prática e como os contextos nos quais essa abordagem se desdobra podem estar relacionados a resultados sociais. Além disso, busca fornecer sugestões sobre como avaliar a qualidade social das escolas, o que acrescenta a esta área relativamente pouco pesquisada e pode contribuir para despertarmos para o desenvolvimento de políticas que visam gerar um conjunto mais amplo de resultados educacionais. A adoção de uma metodologia qualitativa, em contraposição à maioria dos estudos internacionais que aprofundam sobre o tema, permite uma observação detalhada das experiências das escolas estudadas. As visões e narrativas dos participantes podem inspirar outras escolas e formuladores de políticas a desenvolver estratégias que visem promover os benefícios sociais da educação.




    Este estudo também endereça uma lacuna na literatura internacional, que se concentrou principalmente nos resultados sociais da educação em países desenvolvidos do Ocidente, já que a maior parte da literatura disponível em inglês se refere a essas regiões. A consideração de aspectos como ethos, currículo, pedagogias e outros fatores das pedagogias e práticas das escolas estudadas, bem como sua relação com a perspectiva da educação integral no Brasil, pode levar a uma recuperação do significado original da educação integral defendida por educadores como Anísio Teixeira e Paulo Freire. Isso contrasta com políticas e práticas que adotam uma abordagem que pode ser considerada incompleta ou parcial da educação integral, focada no indivíduo sem considerar o seu contexto. Situado no contexto brasileiro – que é caracterizado por variadas e marcantes desigualdades, que apresentam riscos diversos à democracia e à justiça social –, este estudo enfatiza a valorização dos papéis sociais da educação, tais como produzir cidadãos democráticos e promover bem-estar, saúde, pensamento autônomo, entre outras condições necessárias para que as aprendizagens dos conteúdos ocorram e para que a educação efetivamente constitua elemento alavancador de oportunidades sociais e econômicas.




    É importante notar que a abordagem adotada neste estudo não implica que a educação seja vista como uma panaceia para resolver todas as complexas desigualdades que produzem a injusta conformação socioeconômica brasileira. Pesquisas mostraram que simplesmente fornecer educação à população não pode reduzir eficazmente a pobreza e a desigualdade (Medeiros; Barbosa; Carvalhaes, 2019). Para abordar essas questões, uma abordagem que contemple políticas sociais e econômicas abrangentes é necessária, o que pode envolver a implementação de medidas como reformas tributárias, aumentos reais do salário mínimo e de uma série de outras políticas econômicas redistributivas e antidiscriminatórias (Medeiros; Barbosa; Carvalhaes, 2019). Apesar das limitações inerentes ao campo da educação, este estudo visa explorar os resultados sociais de experiências educacionais inovadoras e integrais com o propósito de somar à compreensão acerca das contribuições distintas que perspectivas não tradicionais de educação podem trazer para enfrentarmos as injustiças sociais no Brasil.




    Esta pesquisa está sujeita a limitações inerentes normalmente associadas a estudos de caso com métodos qualitativos, mais especificamente às restrições ligadas às possibilidades de generalização dos achados do estudo para outros contextos e políticas. Para lidar com tais limitações, o estudo adotou o desenho de múltiplos casos, que permite a observação de padrões recorrentes e fatores contextuais que podem ser específicos para cada caso. Também é importante observar que as escolas participantes estão em apenas duas cidades distintas dentro da mesma região do Brasil (Sudeste). Isso ocorreu devido a limitações impostas ao processo de pesquisa pela pandemia de Covid-19, que interrompeu o plano original do estudo de incluir uma escola situada em cada uma das cinco regiões geográficas do Brasil.




    Cabe mencionar ainda que a pandemia pode ter servido como outro fator contextual a ter influenciado os achados. A coleta de dados ocorreu alguns meses após a reabertura das escolas depois da pandemia, que haviam ficado fechadas por cerca de dois anos, ou seja, em momento em que o(a)s estudantes ainda estavam lidando com as consequências do isolamento e enfrentando os sérios impactos econômicos e sociais da pandemia. Para endereçar o impacto potencial dessas questões, o estudo implementou estratégias como a realização de entrevistas com ex-integrantes das escolas que tiveram experiência com as escolas participantes em diferentes estágios de sua trajetória, incluindo ex-administradores e estudantes. Além disso, a pesquisa levantou informações contextuais e encorajou os entrevistados a refletir sobre suas percepções do impacto da pandemia no estado atual das escolas.




    Visão geral dos capítulos




    O estudo está organizado em três partes principais, subdivididas em capítulos. A Parte I buscará apresentar o tema da pesquisa por meio de três capítulos. O Capítulo 1 da Parte I abordará o contexto e a literatura sobre a educação integral no Brasil, fornecendo uma sistematização dos principais pilares que fundamentam essa abordagem; o Capítulo 2 explorará a literatura sobre os resultados sociais da educação; e o Capítulo 3 estabelecerá as perspectivas conceituais e teóricas adotadas para este estudo.




    A Parte II introduzirá as escolas participantes do estudo e analisará as suas relações com a educação integral, buscando responder à primeira questão da pesquisa, qual seja: “Quais são os contextos e as perspectivas e práticas educacionais subjacentes às experiências das escolas participantes e como estas se relacionam com a perspectiva de educação integral?”. O Capítulo 1 desta segunda parte apresentará os contextos, as trajetórias e as principais práticas e perspectivas pedagógicas adotadas pelas três escolas; o Capítulo 2 conduzirá análise que discutirá as relações entre o conceito de educação integral e os casos estudados; e o Capítulo 3 revelará os três principais elementos presentes nas escolas participantes em relação à perspectiva da educação integral.




    A Parte III, por sua vez, discutirá os resultados sociais identificados a partir da análise dos casos, procurando abordar a segunda pergunta proposta pelo estudo, ou seja, “Quais são os resultados sociais observados nas escolas participantes e como eles se relacionam com as perspectivas educacionais adotadas?”. O Capítulo 1 desta terceira parte apresentará os resultados; o Capítulo 2 desenvolverá a análise acerca dos fatores escolares associados à qualidade social das experiências em tela; e, por fim, o Capítulo 3 trará considerações finais relativas a implicações e recomendações para políticas públicas relacionadas ao tema no Brasil.




    




    

      

        	1 A Declaração Universal dos Direitos Humanos, assinada por todos os 192 integrantes das Nações Unidas, afirma em seu artigo 26 que “Toda pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório [...] A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos direitos do homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem como o desenvolvimento das atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz” (Assembleia Geral das Nações Unidas, 1948).





        	2 A expressão “educação para a e na cidadania” é tratada neste trabalho com base na perspectiva freiriana da educação que visa promover a formação para o exercício da cidadania – por meio do desenvolvimento da consciência crítica de seu papel e de seus direitos na sociedade –, mas também promover a prática e a garantia da cidadania dentro do contexto educacional, no sentido de promover a vivência de experiências democráticas, o atendimento de direitos sociais e políticos e de empoderamento e inclusão das diversas infâncias e adolescências nas escolas.





        	3 A atribuição da caracterização como “inovadoras e cidadãs” para as três escolas selecionadas que participam deste estudo se justifica por seu reconhecimento por uma iniciativa nacional de mapeamento promovida pelo Ministério da Educação em 2015 para identificar “escolas e outras organizações educacionais que ousaram romper com os padrões educacionais tradicionais para criar uma nova escola que forme cidadãos integrais” (Brasil, 2015a).





        	4 Na identificação das escolas, foram utilizados seus nomes reais. No entanto, para preservar o anonimato dos participantes deste estudo, pseudônimos foram empregados ao longo deste documento para a identificação dos indivíduos participantes.





        	5 A tradução da tese de doutorado foi realizada com o auxílio da ferramenta de inteligência artificial ChatGPT.
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Educação integral no Brasil: contexto e elementos basilares




    




    Este capítulo apresenta o debate sobre o conceito de educação integral no Brasil, abordagem que expande os propósitos da educação para além das aprendizagens de conteúdo e do desenvolvimento cognitivo – sem desconsiderar sua importância – para incluir outros aspectos do desenvolvimento humano, como os emocionais, culturais, políticos, sociais e físicos (Moll, 2012; Cavaliere; Coelho, 2017). Neste estudo, o termo “cidadania” é utilizado junto de “educação integral” para enfatizar a referência à compreensão de educação integral que também é comprometida com a educação para a e na cidadania. Trata-se de concepção que também rejeita a noção de se considerarem os/as estudantes como receptores passivos de conhecimento (Gadotti, 2009) e que envolve a busca pela relação integrada entre a escola e comunidade onde está localizada, articulando e garantindo o acesso a outros direitos que possibilitam aos estudantes florescerem em suas trajetórias educacionais e de vida (Arroyo, 2012; Menezes; Diniz Junior, 2018).




    Para fundamentar esta revisão da literatura, este capítulo primeiramente apresenta o contexto histórico da educação integral no Brasil, explorando como foi influenciada pelo progressismo de Dewey e pelo legado de Anisio Teixeira e Paulo Freire. Em seguida, a partir de referências contemporâneas da pesquisa em educação integral (tais como Maurício, 2004; Menezes, 2012; Moll, 2012; Cavaliere, 2014; Mazza et al., 2019), o capítulo sistematiza os elementos basilares constituintes da concepção de educação integral cidadã – os “pilares da educação integral cidadã” –, bem como discute as controvérsias que permeiam a temática.




    O contexto da educação integral no Brasil




    O debate em torno da educação integral no Brasil é multifacetado, tendo sua importância evoluído de forma inconstante ao longo do tempo. Como detalhado neste capítulo, essa abordagem remonta ao Movimento dos Pioneiros da Educação de 1932, tendo inspirado iniciativas regionais e locais ao longo do século XX e alcançado o status de política nacional no século XXI, embora experimentando tanto avanços quanto retrocessos nas duas últimas décadas.




    As iniciativas de educação integral regionais e locais implementadas ao longo do século XX ampliaram o tempo escolar e os propósitos educacionais para oferecer um tipo de educação que fosse para além de sua dimensão cognitiva (Maurício, 2009). As Escolas Parque, criadas pelo educador brasileiro Anísio Teixeira, são consideradas as primeiras tentativas de implementar educação integral no sistema público de ensino, tendo entrado a primeira em funcionamento em 1950, em Salvador, na Bahia. Nas décadas de 1980 e 1990, o educador Darcy Ribeiro implementou os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), que também se baseavam na proposta de uma educação que se volta aos sujeitos em sua integralidade, com a organização de jornada escolar ampliada. No entanto, essas iniciativas, em sua maioria, bem como outros projetos semelhantes não foram consistentemente bem-sucedidos a longo prazo (Coelho, 2009).




    Foi a partir de 2007 que duas iniciativas federais reintroduziram o conceito de educação integral na agenda educacional do país de forma a coordenar esforços nacionais por sua implementação e servirem como divisores de água na retomada do tempo integral na perspectiva da educação integral (Menezes, 2012; Ferreira; Bernardo; Menezes, 2018). Uma delas consiste no incentivo financeiro incluído pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), em 2007, que passou a prever um fator de ponderação maior para o financiamento de matrículas em jornada integral e que definiu educação básica em tempo integral como a de “jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o período letivo, compreendendo o tempo total que um mesmo aluno permanece na escola ou em atividades escolares”. 




    A outra iniciativa consiste no programa Mais Educação, criado também em 2007 como o primeiro programa nacional destinado a fomentar e apoiar estados, municípios e o Distrito Federal na implementação da educação integral em tempo integral. O Decreto nº 7.083, de 27 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o programa Mais Educação, indica a educação em tempo integral como a de jornada escolar igual ou superior a sete horas diárias, que deve ocorrer no sentido do “desenvolvimento de atividades de acompanhamento pedagógico, experimentação e investigação científica, cultura e artes, esporte e lazer, cultura digital, educação econômica, comunicação e uso de mídias, meio ambiente, direitos humanos, práticas de prevenção aos agravos à saúde, promoção da saúde e da alimentação saudável, entre outras atividades” (art. 1º, § 2º). Vale ressaltar que, embora uma análise abrangente do programa Mais Educação esteja fora do escopo deste estudo, pesquisas anteriores enfatizaram seu sucesso em reintroduzir o conceito de educação integral na agenda governamental e educacional do país, influenciando avanços acadêmicos e nas políticas públicas (Ferreira; Bernardo; Menezes, 2018). Ainda em seus primeiros seis anos de vigência, entre 2008 e 2013, o Programa alcançou aproximadamente 87% dos municípios brasileiros.




    O arcabouço legal brasileiro, progressivamente, também estabeleceu como horizonte a ampliação da jornada escolar e a adoção de abordagem educacional que vise ao desenvolvimento integral dos sujeitos. A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 205, deixa clara tal perspectiva ao preceituar que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), em seu Art. 29, indica expressamente o desenvolvimento integral da criança como finalidade da educação infantil, “em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” e passou a estabelecer, desde 2017, no § 7º do Art. 35-A, que “os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais”. Ainda na LDBEN, o objetivo do atendimento em jornada integral é também indicado no Art. 31 para a educação infantil e no Art. 33 para o ensino fundamental.




    Do mesmo modo, o atual Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) e a Base Nacional Comum Curricular fortaleceram a agenda da educação integral em tempo integral no país em seus dispositivos. O PNE 2014-2024 estabeleceu, em sua Meta 6, que as redes de educação básica devem “oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos(as) alunos(as) da educação básica”. A perspectiva do desenvolvimento integral dos sujeitos está presente nas estratégias que detalham a forma de implementação da Meta 6, indicando aspectos como a promoção de “atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas” (Estratégia 6.1).




    Adicionalmente, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), de 2018, ao explicitar seus fundamentos pedagógicos, incluiu seção específica intitulada “O compromisso com a educação integral”, em que explicita a perspectiva de educação integral para além da expansão dos tempos escolares: “reconhecendo que a educação básica deve visar à formação e ao desenvolvimento humano global, o que implica romper com visões reducionistas que privilegiam a dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão afetiva, ou, ainda, que confundem ‘educação integral’ com ‘educação ou escola em tempo integral’” (Brasil, 2018).




    A respeito desse último aspecto levantado pelo trecho da BNCC citado, vale ressaltar que, apesar dos avanços nas políticas e no arcabouço legal, a educação integral permanece um conceito em disputa (Zapletal; Machado, 2019). As últimas décadas testemunharam notáveis avanços, mas também divergências e limitações relacionadas à compreensão e às formas de implementação da educação integral em tempo integral no Brasil. A ampliação da jornada escolar está no centro da discussão e é considerada como uma condição importante para um projeto escolar comprometido em fornecer uma educação que compreende os sujeitos em sua inteireza (Arroyo, 2012; Moll, 2012).




    Todavia, apesar do progresso impulsionado por programas nacionais e subnacionais para implementar efetivamente a abordagem de educação integral, diversas iniciativas expandem os tempos escolares e não necessariamente avançam nas funções escolares (Messa et al., 2019). Algumas políticas ampliam o tempo escolar para oferecer mais do currículo tradicional, em vez de reverter efetivamente a visão educacional restrita a conteúdos acadêmicos para outra que considere o desenvolvimento integral dos/as estudantes (Dutra; Moll, 2018). Em outros casos, as horas adicionais são dedicadas a um tipo de programa extracurricular desconectado do currículo acadêmico e conduzido principalmente por organizações filantrópicas não necessariamente qualificadas, ameaçando a qualidade da educação e seu ethos público (Cavaliere, 2014).




    Além disso, a literatura sobre o tema destaca preocupações sobre a crescente influência de instituições privadas que trabalham em parceria com o setor público modelando as pedagogias e as práticas escolares de forma vertical e padronizada (Silva; Chagas, 2022). Essa crítica é especialmente enfatizada em referência à implementação de políticas que visam ampliar a jornada escolar, como o já descontinuado programa Novo Mais Educação e o Novo Ensino Médio (Silva, 2017), reforma que passa por revisão iniciada em 2023, a partir do governo de Luiz Inácio Lula da Silva. Críticas a essas perspectivas destacaram que elas contribuem para a perda de oportunidades de implementar uma compreensão mais ampla de educação integral que enfatize o desenvolvimento humano abrangente e a educação para a cidadania (Arroyo, 2012; Messa et al., 2019).




    A próxima seção revisa os marcos conceituais que contribuíram para os ideais de educação integral. A revisão da literatura revela conexões da abordagem de educação integral com o movimento reformista brasileiro Escola Nova e o trabalho dos educadores Anísio Teixeira e Paulo Freire, como detalhado a seguir.




    O Progressismo e as raízes teóricas da educação integral cidadã




    As origens do debate sobre educação integral no Brasil estão associadas ao movimento reformista Escola Nova do início do século XX no país (Brasil, 2009; Coelho, 2009). Esse movimento foi notadamente influenciado pelo progressismo do filósofo e educador estadunidense John Dewey, em suas críticas às suposições e práticas da educação tradicional, bem como à relação hierárquica professor-estudante, à memorização passiva do conhecimento e à compreensão fragmentada dos conteúdos.




    O movimento Escola Nova inseriu-se no contexto de clamores reformistas semelhantes em diferentes partes do mundo que buscavam respostas possíveis para a complexificação dos aspectos econômicos, sociais e demográficos da época. Esses movimentos visavam a uma abordagem educacional conectada às necessidades das sociedades democráticas liberais em construção, defendendo valores como liberdade, autonomia e cooperação. Conforme pontuado por Cavaliere (2002), eles tinham como objetivo “a retomada da unidade entre aprendizagem e educação, rompida a partir do início da era moderna, pela própria escolarização, e buscavam religar a educação à ‘vida’” (p. 252).




    Em 1932, um grupo de intelectuais que lideraram o movimento reformista no Brasil publicou o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, que propunha novos conceitos para a educação e a democratização do acesso às escolas. O documento argumentava por uma educação integral baseada na filosofia da aprendizagem pela prática e também destacava o papel das escolas públicas em garantir isso, tendo se tornado o mais relevante texto histórico de defesa da escola pública brasileira. Este trecho do Manifesto ilustra essa intenção: “[...] do direito de cada indivíduo à sua educação integral decorre logicamente para o Estado que o reconhece e o proclama, o dever de considerar a educação, na variedade de seus graus e manifestações, como uma função social e eminentemente pública, [...]” (Azevedo et al., 1932).




    Pesquisas anteriores da área da educação integral indicam Anísio Teixeira como o educador que primeiro introduziu as contribuições de Dewey ao debate educacional no Brasil (Moll, 2012; Nunes, 2000). Ele foi um dos líderes do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova e foi influenciado por seus estudos de pós-graduação na Teachers College, Columbia University, nos Estados Unidos. Especialista no legado de Anísio Teixeira, Clarice Nunes (2000) explica que o liberalismo deweyano forneceu a base teórica para os primeiros debates e práticas de Teixeira sobre um novo tipo de educação. Nunes também observa que Anísio Teixeira não assimilou incondicionalmente Dewey. Por exemplo, este último acreditava que as reformas educacionais seriam mais facilmente implementadas em países de baixa renda devido à falta de tradições culturais que inibissem as reformas. Contrariamente a esta premissa, Anísio Teixeira estava ciente da existência de desafios característicos das tradições culturais brasileiras na implementação de novas ideias, tendo contribuído para a sua identificação e superação (Nunes, 2000).




    Vários/as autores/as (Giolo, 2012; Coelho, 2009; Moll, 2012) reconheceram duas iniciativas principais de educação integral no século XX no Brasil: a Escola Parque fundada por Anísio Teixeira na década de 1950 em Salvador, Bahia; e os Centros Integrados de Educação Pública – CIEPS, implementados por Darcy Ribeiro na década de 1980 no Rio de Janeiro. Essas escolas e centros representavam projetos arquitetônicos dedicados a atividades culturais, físicas e outras voltadas para a educação integral e eram baseados em perspectivas destinadas a construir valores democráticos e fornecer aos/às estudantes os meios para estarem plenamente integrados na sociedade (Moll, 2012). No entanto, nenhum deles teve sucesso consistente ou se expandiu como política de larga escala ao longo do tempo (Coelho, 2009).




    Parte da literatura critica o legado da Escola Nova. Em seu livro Escola e democracia, Saviani (1999) argumenta que o movimento da Escola Nova mudou o foco dos problemas educacionais dos aspectos políticos para os técnico-pedagógicos. Esse fato teria restringido a expansão das escolas tradicionais para a maioria da população e influenciado o desenvolvimento de uma visão educacional que responde aos interesses das classes dominantes. De acordo com essa perspectiva, as propostas reformistas liberais como as da Escola Nova não advogam pela ruptura da ordem socioeconômica atual, que causa injustiças, mas apenas buscam acomodar as divergências.




    Apesar de reconhecer que os princípios e propostas da Escola Nova não constituiriam a única solução para os desafios educacionais do Brasil, outras/os estudiosas/os que pesquisam a educação integral rejeitam as críticas anteriores no sentido de valorizarem as contribuições de uma perspectiva de educação mais integral para que as aprendizagens de conteúdos e também as mais amplas ocorram (Paro, 2014; Cavaliere, 2002). Cavaliere argumenta que, embora as experiências democráticas dentro da escola não possam mudar completamente a sociedade, elas não devem ser interpretadas como meras ferramentas do âmbito técnico-pedagógico. “A vivência de relações democráticas ao longo da vida escolar é uma experiência coletiva, de resultados inelimináveis sobre cada indivíduo, que pode trazer importantes contribuições à vida social em geral” (Cavaliere, 2002, p. 253).




    Freire e Educação Integral




    A pedagogia crítica de Paulo Freire também é representativa da perspectiva educacional que compreende os sujeitos em sua inteireza, tendo influenciado educadoras/es e estudiosas/os da educação integral no Brasil. Sua pedagogia emancipadora certamente se baseava em ideais mais radicais e transformadores do que a filosofia liberal democrática de Dewey, mas as contribuições de Freire apresentam conexões próximas ao debate sobre educação integral no Brasil. A assunção das múltiplas (e inacabadas) dimensões do ser humano, a pedagogia dialógica, o potencial da educação para promover a consciência crítica, a importância do território/cidade para os processos educacionais são exemplos de suas ideias associadas à educação integral.




    Em seu trabalho, Freire enfatizou a importância de uma educação fundamentada na ideia de inteireza, reconhecendo que as necessidades e interesses dos seres humanos não são compartimentalizados ou abstratos. Ele afirma: “[...] sou uma inteireza e não uma dicotomia. Não tenho uma parte esquemática, meticulosa, racionalista e outra desarticulada, imprecisa, querendo simplesmente bem ao mundo. Conheço com meu corpo todo, sentimentos, paixão. Razão também” (Freire, 1995, p. 18). Segundo Freire, a educação deve estar intimamente ligada à vida e levar em conta que o indivíduo é uma unidade holística, compreendendo aspectos cognitivos, emocionais e físicos.




    Um debate acadêmico entre Paulo Freire e o educador brasileiro Darcy Ribeiro em uma conferência no Rio de Janeiro, em 1991, revelou as percepções de Freire sobre uma das políticas mais importantes de educação integral no Brasil. A conferência CIEP – Crítica e Autocrítica teve como objetivo discutir os resultados e desafios dos Centros Integrados de Educação Pública, que envolveram a construção de 500 escolas integrais implementadas por Darcy Ribeiro na década de 1980. O discurso de Freire demonstrou visão positiva dos pressupostos e práticas do CIEP naquele momento. Em sua compreensão, os centros foram capazes de realizar o desenvolvimento do currículo como um processo dinâmico que ocorreu em diferentes sequências de tempo e lugar na escola, evitando uma forma maniqueísta, ou simplista, de aprendizado e construção do conhecimento (Zucchetti; Severo, 2020). Em relação à proposta do CIEP de expandir o tempo escolar em uma visão mais abrangente do currículo, ele reiterou a importância dessa perspectiva para a construção de uma nova visão da educação:




    Currículo é mais do que uma grande temática, se currículo pra gente significa afinal de contas a cotidianidade da escola e a cotidianidade pensada também da escola, se currículo pra gente significa o conjunto de relações que se dão na intimidade da escola, e da escola com seu mundo mais próximo, portanto, se currículo significa desde o estabelecimento de limites e de horários para atividade docente e significa também uma compreensão crítica do ato de ensinar e do ato de aprender, não é possível deixar de se preocupar, na inteligência do currículo, com o tempo da escola. [...] o tempo dos educadores, dentro da escola, tem que ver exatamente com a produção do saber, com a produção do conhecimento. Do tempo que a criança precisa para participar da produção do saber, e não para receber pacote de saber. É fundamental. E eu acho que um educador progressista que não pensa no tempo e que não se preocupa com o tempo permeando toda vida curricular da escola, ele está com o endereço também errado. E eu não tenho dúvida, Darcy, de te dizer que tu és um dos educadores desse país que melhor viram, pela tua própria experiência junto a Anísio, que melhor viram a questão do tempo (Freire apud Zucchetti; Severo, 2020, p. 6).




    Naquela ocasião, Freire também rejeitou a perspectiva de estudiosos/as que compreendiam que a abordagem de educação integral adotada pelo CIEP não seria capaz de cumprir a missão de ensinar o conteúdo acadêmico. Freire avaliou essa crítica como uma concepção imobilista da história, que desconsidera o conflito social dentro das escolas e retarda a transformação social. Em sua visão, o propósito da escola não se refere à transmissão de conhecimento estacionário dividido em disciplinas curriculares, mas à construção do conhecimento a partir de uma perspectiva dinâmica da história (Zucchetti; Severo, 2020). Relacionada a isso, está a reafirmação do papel social da escola por meio do emprego de iniciativas intersetoriais – como agências de saúde e serviços sociais – para que as necessidades físicas, emocionais e culturais do estudante não sejam ignoradas.
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